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	SIND TRAB EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS EST MG, CNPJ n. 00.786.960/0001-29, neste ato representado(a) por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sr(a). SILVIO CLAUDIO DE ANDRADE;
 
E 

INSTITUTO CULTURAL FILARMONICA, CNPJ n. 07.837.375/0001-50, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DIOMAR DONIZETTE DA SILVEIRA;
 
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de maio de 2018 a 30 de abril de 2019 e a data-base da categoria em 01º de maio. 


CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) TRABALHADORES EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS, com abrangência territorial em MG. 


Salários, Reajustes e Pagamento 

Piso Salarial 


CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL 



O piso salarial mínimo de admissão a partir de 1º de maio de 2018, já corrigido, para uma jornada de 08 (oito) horas diárias ou 44 (quarenta e quatro) horas semanais, já inclusas as horas de repouso semanal remunerado será de:

R$ 971,60 (Novecentos e Setenta e Um Reais e Sessenta Centavos) mensais, até 60 (sessenta) dias da admissão do empregado; 

R$ 1.047,65 (Hum Mil e Quarenta e Sete Reais e Sessenta e Cinco Centavos) mensais, após 60 (sessenta) dias da admissão.

§1º. Para o trabalhador contratado com jornada inferior a 08 (oito) horas diárias ou 44 (quarenta e quatro) horas semanais, a entidade empregadora deverá calcular o seu repouso semanal remunerado, pagando o valor apurado juntamente com o salário a receber.

§2º. O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos empregados contratados sob regime parcial de trabalho.

§3º. O salário a ser pago aos empregados sob o regime de tempo parcial, será no mínimo proporcional à sua jornada em relação aos empregados que cumprem nas mesmas funções, tempo integral.

Reajustes/Correções Salariais 


CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL 



A entidade empregadora reajustará o salário de todos os seus empregados em 2,5% (Dois virgula cinco por cento) a partir de 1º de maio de 2018.

Parágrafo único – Fica definido que eventuais aumentos posteriores dos salários ou demais benefícios definidos neste Acordo Coletivo de Trabalho serão acordados entre as partes, desde que aprovados pelo OEP – Órgão Estatal Parceiro.

 

Pagamento de Salário – Formas e Prazos 


CLÁUSULA QUINTA - DATA DE PAGAMENTO 



Os salários mensais serão pagos até o 5º(quinto) dia útil do mês posterior. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando solicitado pelo empregado, será concedido adiantamento salarial até o dia 20(vinte) de cada mês, em quantia nunca inferior a 40% (quarenta por cento) do salário nominal mensal.

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo 


CLÁUSULA SEXTA - SALÁRIO DE SUBSTITUIÇÃO 



O trabalhador que venha substituir outro de salário maior, por qualquer motivo, receberá salário igual ao do trabalhador substituído, a partir da data da efetiva substituição.

 


Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 

Adicional de Hora-Extra 


CLÁUSULA SÉTIMA - HORAS EXTRAS 



A entidade empregadora deverá remunerar as duas horas extras constituídas de segunda a sábado com acréscimo de 50% (cinquenta por cento), sendo as demais horas extras, bem como as realizadas aos domingos, folgas ou feriados, remuneradas com adicional de 100% (cem por cento).

Adicional Noturno 


CLÁUSULA OITAVA - ADICIONAL NOTURNO 



A remuneração do trabalho noturno será acrescida do adicional de 30% (trinta por cento), para fins do artigo 73 da CLT

Adicional de Insalubridade 


CLÁUSULA NONA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 



As atividades consideradas insalubres darão direito a um adicional, desde que apuradas e classificadas na forma da legal e fontes subsidiarias que versa sobre este instituto.

Adicional de Periculosidade 


CLÁUSULA DÉCIMA - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 



As atividades consideradas perigosas darão direito a um adicional, desde que apuradas e classificadas na forma da legal e fontes subsidiarias que versa sobre este instituto.

Outros Adicionais 


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - AUXÍLIO CRECHE 



O INSTITUTO CULTURAL FILARMÔNICAreembolsará os dispêndios dos empregados de ambos os sexos em, 10% (dez por cento) do valor do salário mínimo federal por cada filho em creche, até que completem 06 (seis) anos de idade, mediante apresentação de comprovante, nos termos da Portaria 3.296 do Ministério do Trabalho e Emprego. Em caso de casal empregado do INSTITUTO, o benefício será devido a apenas um dos cônjuges.

§1º. A fim de fazer jus ao benefício mencionado, o empregado deverá requerê-lo por escrito, fazendo juntar, ao requerimento, cópia da certidão de nascimento de cada um dos filhos que se encontrem dentro da referida faixa etária, bem como cópia dos recibos de pagamento ou dos comprovantes da creche a cada mês, com, no mínimo, identificação da criança, nome e CNPJ da creche.

§2º. Os recibos/comprovantes mensais de pagamento da creche deverão ser apresentados até o dia 15, sendo o reembolso realizado no mês seguinte.

§3º. O reembolso-creche não será pago nas férias nem será incorporado à gratificação natalina, também não havendo, em hipótese alguma, incorporação deste valor no salário percebido

 

§4º. O reembolso-creche será suprimido a partir do mês seguinte àquele em que cada criança completar idade superior ao período previsto no caput ou, nas mesmas condições, se ocorrer o falecimento da(s) criança(s).



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIFERENCIAL DE CHEFIA 



Os empregados que exercem funções de chefia farão jus a um percentual que os diferencie dos subordinados.

Auxílio Alimentação 


CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CESTA BÁSICA 



A partir de 1º de maio 2018, será concedida a todos os empregados uma cesta básica no valor mínimo de R$ 140,00 (Cento e Quarenta Reais) mensais.

§1º. Os benefícios de alimentação ou refeição concedidos pelo empregador não terão nenhuma natureza salarial, ou seja, não será integrado ao salário.

§2º. Os benefícios de alimentação ou refeição não poderão ser concedidos em alimentos ou em espécie. Conforme previsão legal



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - LANCHE 



A entidade empregadora fornecerá (01) um lanche diário a todos os seus empregados, composto no mínimo de pão com manteiga, café e leite.

Outros Auxílios 


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - QUEBRA DE CAIXA 



Todo empregado que em sua jornada de trabalho exerça a função de caixa, receberá a título de quebra de caixa, valor de 10% (dez por cento) do salário nominal.


Contrato de Trabalho – Admissão, Demissão, Modalidades 

Desligamento/Demissão 


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO CONTRATUAL 



Fica estabelecido que as rescisões de Contrato de Trabalho, acima de 6 (seis) meses, serão homologadas no SINDEC/MG.

Parágrafo único – A entidade deve observar todos os documentos exigidos para as homologações. Não serão acolhidos comprovantes de recibos avulsos relativos a empréstimos feitos no ato da rescisão contratual, exceto os empréstimos legais, no limite de 30% (trinta por cento) da remuneração e aqueles provenientes de outros descontos, contidos em contracheques anteriores.


Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades 

Igualdade de Oportunidades 


CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - GARANTIA DA APOSENTADORIA 



Fica assegurada a estabilidade provisória de 12 (doze) meses, imediatamente anteriores a aquisição do direito a qualquer tipo de aposentadoria, para os empregados, que mantiveram o contrato, ficando o empregado responsável pela comunicação a seu empregador, da já aquisição do direito da aposentadoria.

Estabilidade Acidentados/Portadores Doença Profissional 


CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - GARANTIA DE EMPREGO AO ACIDENTADO 



O empregado que sofrer acidente no trabalho tem garantido, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, o seu contrato de trabalho, após a cessação de auxílio – doença acidentária.

 

Outras estabilidades 


CLÁUSULA DÉCIMA NONA - GARANTIA PROVISÓRIA DE EMPREGO 



Além da proteção contra a dispensa arbitrária ou sem justa causa, garantidas pela legislação, fica estabelecido por este Acordo Coletivo de trabalho e nesta excepcionalidade, a garantia provisória de emprego durante o mandato a todos os integrantes da Comissão de Representantes dos Funcionários quais sejam, KAROLINA CORDEIRO LIMA RENTES, LUIS OTAVIO AMORIM REZENDE, MARIA REGINA GODINHO DELGADO, MONICA ALVES MOREIRA, PAULO DA COSTA BARALDI, QUEZIA MACEDO SILVA, RISBLEIZ VIEIRA AGUIAR e RODRIGO CESAR BRANDÃO nas condições definidas na presente cláusula.
Parágrafo único – A garantia provisória prevista nessa cláusula não se aplica no caso de encerramento do termo de parceria ou contrato de gestão entre empregador e o Estado de Minas Gerais.


Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

Duração e Horário 


CLÁUSULA VIGÉSIMA - JORNADA DE TRABALHO 



Montadores, inspetores, produtores e demais empregados que trabalhem em função de eventos ou apresentações artísticas poderão, mediante definição do empregador, cumprir sua jornada de trabalho durante tais atividades, aí incluídos demandas de pré-produção, montagens/desmontagens, ensaios, gravações e concertos.

§1º. Caso haja, no mesmo dia, mais de uma atividade indicada no caput, o empregado não precisará cumprir sua jornada de forma contínua e o intervalo entre as atividades não será computado na jornada de trabalho.

§2º. Fica facultado ao empregador, quando o empregado concordar, o trabalho em regime de plantões, com escala de 12x36 (doze) horas de trabalho por (trinta e seis) horas de descanso, neles compreendidos os períodos de refeição de 01 (uma) hora intrajornada nas doze horas trabalhadas, não podendo os trabalhadores que já estão trabalhando em outra jornada e que vão fazer a jornada acima referida sofrer redução salarial em hipótese alguma. 

Compensação de Jornada 


CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - BANCO DE HORAS 



Nos termos do artigo 59 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação que lhe deu a Lei nº 9.601, de 21 de Janeiro de 1998, as partes convenentes instituem o BANCO DE HORAS, procedimento que reger-se-á pelo presente instrumento e cuja principal característica é a dispensa de acréscimo de salário se, a critério exclusivo do empregador, o excesso de horas trabalhadas no mês for compensado com folga em outro dia.

 
§1º. Não havendo necessidade de trabalho, o empregador dispensará o empregado que tiver horas acumuladas no banco de horas do cumprimento total de sua jornada de trabalho, avisando o empregado com mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

§2º.  Os exatos números de horas trabalhadas no período, levando-se em condições a jornada de trabalho diária normal do empregado, deveram ser compensadas pelo empregado, em dia ou dias de folgas a ser fixado pelo empregador mediante aviso dele, com o mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. Sendo que para cada hora extra, trabalhada, o empregado terá direito a duas horas de descanso em caso de compensação.

§3º. A compensação deverá ser concedida pelo empregador através de dia ou dias de descanso, não podendo ser concedida em horas ou horas de descanso.

§4º. A compensação de jornada de trabalho já em vigor, pela qual o acréscimo de horas de segunda à sexta-feira é compensada pelo não trabalho aos sábados, poderá ser objeto de remanejamento à critério do empregador, para a plena aplicação do princípio que constitui o BANCO DE HORAS.

§5º. O número de horas excedentes a serem compensadas não poderá exceder a 200 (duzentas) horas a cada 06 (seis) meses. Devendo todas as horas excedentes ser quitadas em espécie conforme cláusula decima deste instrumento ou compensado totalmente em no máximo a cada 06 (seis) meses, ou seja, sempre nos meses de outubro e abril de cada ano.

§6º. As horas de trabalho que por qualquer motivo o empregador dispensar o empregado do seu cumprimento, não poderá ser computado para o banco de horas, ou seja, o trabalhador não poderá ter saldo negativo no banco de horas.

Descanso Semanal 


CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FOLGA SEMANAL 



A cada três domingos trabalhados, os empregados, de ambos os sexos, terão direito a uma folga semanal que coincida ao 4º (quarto) domingo sem prejuízo da folga semanal. Entretanto, caso as entidades empregadoras já estejam concedendo as folgas dominicais em intervalos menores, elas não poderão alterar as mesmas.

 

Controle da Jornada 


CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CONCESSÃO DA FOLGA ESPECIAL 



Fica acordado que a partir da data da assinatura deste acordo coletivo toda a terceira segunda-feira do mês de Maio de cada ano será considerada como dia dos empregados representados pelo SINDEC/MG. Devendo neste dia, obrigatoriamente, todos trabalhadores abrangidos por esta convenção terem folga para comemorarem o seu dia. Caso não seja possível a concessão de folga nessa data, o empregador deverá concedê-la dentro do prazo máximo de 90 (noventa) dias.

 

Faltas 


CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FALTAS ABONADAS 



Serão abonadas as seguintes ausências do serviço, já incluído aqui o prazo mínimo legal para cada tipo de licença:

a) Três dias úteis consecutivos ao empregado que se casar, a contar da data do casamento;

 b) Cinco dias em caso de falecimento de cônjuge ou companheiro (a), descendentes, ascendentes de 1° grau e irmãos;

c) Dois dias em caso de ascendentes de 2º grau e linha colateral;

d) Dez dias de licença-paternidade;

Jornadas Especiais (mulheres, menores, estudantes) 


CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - PROVAS ESCOLARES 



Os empregados estudantes ficarão dispensados do trabalho por 01 (uma) hora, sem prejuízo de seus direitos e vantagens, desde que apresentem comunicação por escrito 72 (setenta e duas) horas antes de cada prova. Esse direito só é válido para empregados que estiverem cursando o ensino fundamental, médio e superior.

 


Férias e Licenças 

Férias Coletivas 


CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - INÍCIO DE GOZO DAS FÉRIAS 



Fica acordado que, desde que haja concordância do empregado, as férias poderão ser usufruídas em até três períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a quatorze dias corridos e os demais não poderão ser inferiores a cinco dias corridos, cada um. 

PARAGRAFO ÚNICO: A entidade empregadora observará o contido no artigo 134, § 3º da CLT, ressalvando a possibilidade de conceder férias com início no período de 2 (dois) dias que antecede feriado ou dia de repouso semanal remunerado.

 


Saúde e Segurança do Trabalhador 

Uniforme 


CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - UNIFORME 



A entidade empregadora, quando necessário, assegurará a seus empregados a distribuição gratuita e reposição, quando gastos ou avariados, de roupas de trabalhos (uniformes, blusas, calças, macacões e etc.).

 

CIPA – composição, eleição, atribuições, garantias aos cipeiros 


CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - CIPA/COMUNICADO DA ELEIÇÃO AO SINDICATO PROFISSIONAL 



A entidade empregadora ficará obrigada a comunicar ao sindicato profissional, a data da eleição para a CIPA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do acontecimento da mesma.

Outras Normas de Prevenção de Acidentes e Doenças Profissionais 


CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - PCMSO 



De conformidade com o item 7.3.1.1.1 da NR-7, com redação da Portaria, nº 08/96, do Secretário de Segurança e Saúde no Trabalho convenciona-se que ficam desobrigadas de indicar médico coordenador do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, as empresas de grau de risco 1 e 2, segundo quadro 1 da NR-4 com até 100 (cem) empregados e aquelas de grau de risco 3 e 4, segundo o quadro da NR-4, com até 50 (cinqüenta) empregados.

Parágrafo único – Caso a entidade empregadora não possua o referido programa terá prazo máximo de 60 (sessenta) dias para regularização, contados da data de homologação do Acordo Coletivo de Trabalho, sujeita à penalidade constante na Cláusula Trigésima Sexta.


Relações Sindicais 

Acesso do Sindicato ao Local de Trabalho 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA - QUADRO DE AVISOS 



Será permitido o acesso dos diretores do sindicato profissional na entidade empregadora, para fixar no quadro de aviso comunicado de interesse de seus representados, distribuição e divulgação de panfletos convocatórios e realização de assembleias, devendo a entidade empregadora ser avisada com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência.

Representante Sindical 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - LIBERAÇÃO DOS DIRIGENTES 



A entidade empregadora assegurará a liberação do trabalhador eleito para diretoria do sindicato ou delegado sindical, sem ônus, quando solicitado pelo sindicato com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência

Comissão de Fábrica 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - COMISSÃO INTERNA 



Os funcionários poderão eleger uma comissão de representantes para atuarem como interlocutores junto à Diretoria Executiva do Instituto.

§1º. A comissão terá 08 (oito) membros, sendo 01 (um) representante de cada setor do Instituto.

§2º. A comissão terá mandato anual, sendo eleita em maio de cada ano.

Liberação de Empregados para Atividades Sindicais 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - DELEGADO SINDICAL 



Faculta-se ao SINDEC/MG, caso a entidade empregadora conte com mais de 30 (trinta) empregados representados por esse sindicato, promover a eleição de um Delegado Sindical, que será detentor de estabilidade provisória no emprego, pelo período do mandato e mais 90 (noventa) dias após, nos termos do artigo 543 §3º da CLT.

Contribuições Sindicais 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL/SINDICAL 



O INSTITUTO CULTURAL FILARMONICA fica obrigado a descontar em folha de pagamento de seus empregados, como simples intermediário, o valor de 01 (um) dia de trabalho a título de Contribuição Assistencial / Sindical, sempre no mês de março de cada ano.

Parágrafo Primeiro – Os trabalhadores admitidos posteriormente a data estipulada para o desconto, terão que contribuir no mês de sua admissão.

Parágrafo Segundo: O valor arrecadado deverá ser depositado na conta corrente do Sindicato Profissional de nº 401434-3, Operação 003, Agência 0084, da Caixa Econômica Federal, ou na conta corrente do Banco do Brasil de nº 1202-5, Agência 1614, ou então efetuar o pagamento na secretaria do Sindicato Profissional, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao desconto,enviando via e-mail secretariasindecmg@sindecmg.com.br Comprovante de deposito e relação nominal dos EMPREGADOS, com os respectivos salários e valores descontados.



CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - MENSALIDADE SINDICAL 



Fica a entidade Empregadora obrigada a descontar mensalmente em folha de pagamento de seus empregados ASSOCIADOS ao Sindicato profissional, a Mensalidade Sindical após o envio de correspondência pelo Sindicato a Entidade Empregadora solicitando o desconto.

PARAGRÁFO UNICO - A entidade empregadora repassará para o sindicato a quantia descontada até o décimo dia do mês subseqüente ao desconto, efetuando o pagamento diretamente na secretaria do sindicato profissional ou através de depósito em conta na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, c/c. Nº. 401434-3, Agência 0084, Operação 003,ou no BANCO DO BRASIL, c/c. nº. 1202-5, Agência 1614, devendo ser enviado ao sindicato profissional à relação contendo nome dos funcionários salário e valor do desconto, no caso de deposito deverá ainda ser enviada ao sindicato profissional o comprovante do depósito.


Disposições Gerais 

Regras para a Negociação 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - REVISÃO 



Ocorrendo qualquer fato superveniente que venha modificar as condições verificadas quando da assinatura do presente Acordo, fica assegurado às partes revisarem os termos e cláusulas aqui acordadas.

Aplicação do Instrumento Coletivo 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - DA PREVALÊNCIA DO ACORDO COLETIVO 



Fica estabelecido que as entidades empregadoras que tiverem Acordo Coletivo de Trabalho, firmado diretamente com o SINDEC/MG, deverão aplicar as Cláusulas do ACT no caso de serem disposições contrárias à Convenção Coletiva.



CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - APLICAÇÃO 



O presente Acordo Coletivo de Trabalho aplicar-se-á somente ao Instituto Cultural Filarmônica e cujos empregados sejam representados pelo SINDEC/MG.

Parágrafo único:O presente Acordo Coletivo de Trabalho não alcança os empregados que exercem função de músico profissional, por serem enquadrados em categoria especifica com representação e regulamentação própria.portanto não serão representados pelo SINDEC/MG.

Descumprimento do Instrumento Coletivo 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - DO DESCUMPRIMENTO 



Na inobservância de quaisquer das cláusulas deste acordo, a parte infratora arcará com multa equivalente ao piso salarial estipulado na mesma, importância esta que reverterá em favor das partes prejudicadas.

Outras Disposições 


CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - FORO COMPETENTE 



Fica eleito o foro de Belo Horizonte/MG para dirimir qualquer pendência referente a este acordo, ficando autorizado às partes intentarem judicialmente em qualquer esfera, caso ocorra descumprimento do Acordo Coletivo de Trabalho.



SILVIO CLAUDIO DE ANDRADE 
Membro de Diretoria Colegiada 
SIND TRAB EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS EST MG 



DIOMAR DONIZETTE DA SILVEIRA 
Presidente 
INSTITUTO CULTURAL FILARMONICA 



ANEXOS 
ANEXO I - ATA 

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 



	


